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DECLARAÇÃO DE FICHA LIMPA

Declaro que até a presente data não sofri condenação por sentença transitada em julgado, por Tribunal do Poder Judiciário, tanto no plano Estadual quanto no Federal, não incorrendo, portanto, nas suspensões de direito previsto na Lei Complementar nº 135, de 2010, lei da “Ficha Limpa”, quanto aos seguintes fatos:

a) condenação criminal pelos crimes abaixo enumerados de 1 a 10; não sofri pena de aposentadoria compulsória; não sofri a pena de expulsão do Conselho Profissional; não sofri a pena de condenação por improbidade administrativa; e não sofri pena de demissão do Serviço Público;

1. Contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio público;

2. Contra o patrimônio privado, o sistema financeiro de capitais e os previstos em lei que regula a falência;

3. Contra o meio ambiente e a saúde pública;

4. Eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;

5. De acuso de liberdade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à inabilidade para o exercício público;

6. De lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;

7. De tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos;

8. De redução à condição analógica à de escravo;

9. Contra a vida e a dignidade sexual; e

10. Praticado por organização criminosa, quadrilha ou bando.

b) Condenados por sentença transitada em julgado, por ato contra a administração pública e/ou nem crimes tipificados como hediondos e/ou pela prática de crime que comprometa a sua idoneidade moral, ou conduta incompatível com a confiança outorgada pela Assembleia Nacional, Estadual ou Municipal.

c) Demitidos do serviço público em decorrência de processo administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário;

d) Médicos, advogados, engenheiros, odontólogos e outros exercentes de profissões regulamentadas por lei ficam inelegíveis se forem expulsos de suas atividades pelo respectivo Conselho Profissional. 
Campo Grande, xx de xxxxxxxxx de 2023.
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